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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MANUEL JOAO PEREIRA
AGRAVANTE : CASSIANO ANTONIO PEREIRA
AGRAVANTE : MARIA JOSE SANDAR PEREIRA PINTO
ADVOGADOS : JOSÉ MARCOS GOMES JUNIOR - RJ077857

CLARA TAVARES SILVA PADRAO - RJ180731
AGRAVADO : JOSE JOAQUIM CARVALHO GUERRA
ADVOGADA : SUELI COSTA PALMEIRA - RJ097462

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. TEORIA MENOR. APLICAÇÃO.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2.  Para fins de aplicação da Teoria Menor da desconsideração da
personalidade jurídica (art. 28, § 5º, do CDC), basta que o consumidor
demonstre o estado de insolvência do fornecedor e o fato de a
personalidade jurídica representar um obstáculo ao ressarcimento dos
prejuízos causados, independentemente do tipo societário adotado.
3. O recurso especial é inviável quando a modificação do acórdão recorrido
demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, conforme
dispõe a Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao12/08/2025 18/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .19 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por MANUEL JOAO PEREIRA, CASSIANO
ANTONIO PEREIRA e  MARIA JOSE SANDAR PEREIRA PINTO contra decisão que não
admitiu recurso especial.

O apelo nobre, fundamentado na alínea "a" do permissivo constitucional,
desafia acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro assim
ementado:

"Agravo de instrumento. Incidente de desconsideração da personalidade
jurídica. Inconformismo com a decisão que acolheu o incidente e, além de ter
determinado a inclusão dos sócios integrantes da sociedade empresária
executada - Viação Rubanil Ltda. - no polo passivo da execução, deferiu o
pedido de tutela de urgência, para determinar o arresto do valor de R$
168.707,70 nas contas dos sócios. Tese de defesa que se limita a afirmar
que não estão presentes os requisitos autorizadores da medida. Relação de
consumo entre o exequente e a devedora originária. Aplicável a teoria menor
da desconsideração da personalidade jurídica, prevista no art. 28, § 5º do
CDC. Não logrado êxito no bloqueio de ativos financeiros da sociedade
devedora. Fortes indícios de que houve sua dissolução irregular sem
comunicar aos órgãos competentes. Personalidade da sociedade devedora
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que vem se apresentando como obstáculo ao ressarcimento de prejuízos
causados à consumidora. Jurisprudência desta Corte e do STJ. Recurso a
que se nega provimento" (e-STJ fl. 57).

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 93/97).
Nas razões do especial (e-STJ fls. 99/129), a parte recorrente aponta

negativa de vigência dos artigos 134, §4º, 489, §1º, VI,  1.022, II, do Código de Proceso
Civil , 50 do Código Civil e 28 do Código de Defesa do Consumidor.

Sustentam, em síntese, a nulidade do acórdão por não suprir a omissão
apontada nos aclaratórios, especialmente, quanto à ausência de preenchimento dos
requisitos para o deferimento do incidente de desconsideração da personalidade
jurídica.

Ademais, defendem que somente poderá ser desconsiderada a pessoa
jurídica, para alcançar o patrimônio dos sócios, desde que estejam devidamente
comprovados desvio de finalidade e/ou confusão patrimonial.

Oferecidas as contrarrazões (e-STJ fls. 161/184), o recurso não foi admitido
na origem, dando ensejo ao presente agravo, no qual se busca o processamento do
apelo nobre.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os pressupostos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do especial.

A irresignação não merece acolhida.
No tocante às omissões apontadas no acórdão estadual, o tribunal de

origem ao decidir os embargos de declaração, deixou assentado que
 

"Não obstante a ordem de bloqueio dos ativos financeiros da
executada, via SISBAJUD, nenhum numerário foi encontrado para garantir o
adimplemento da obrigação.

Há, por sua vez, fortes evidências que a executada encerrou suas
atividades de maneira irregular, sem dar baixa nos órgãos competentes,
fato, inclusive, que não foi infirmado pelos agravantes.

Diante desse cenário, foi requerida a instauração do incidente de
desconsideração com fundamento § 5º do art. 28 do CDC.

A desconsideração da personalidade jurídica é medida
excepcional e, quando envolve relação de consumo, como no caso dos autos,
devem ser demonstrados os requisitos da teoria menor, previstos no art. 28
do Código de Defesa do Consumidor, in verbis:

(...)
Nesse viés, à luz da teoria menor, pode-se dizer que a

personalidade jurídica representa obstáculo ao ressarcimento dos prejuízos
causados à consumidora, aqui agravada" (e-STJ fls. 96/97).

 
Nesse contexto, no que diz respeito à alegada negativa de prestação

jurisdicional - violação do artigo 1.022 do CPC -, agiu corretamente o tribunal de
origem ao rejeitar os embargos declaratórios por inexistir omissão, contradição,
obscuridade ou erro material no acórdão embargado, ficando patente, em verdade, o
intuito infringente da irresignação, que objetivava a reforma do julgado por via
inadequada.

A propósito:
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE DEVOLUÇÃO DE PARCELAS PREVIDENCIÁRIAS.
PREVIDÊNCIA PRIVADA. ENCERRAMENTO DO PLANO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. VIOLAÇÃO
DO ART. 489 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS.
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE.
SÚMULAS 5 E 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E
SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Ação de devolução de parcelas previdenciárias.
2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os
embargos de declaração.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar
a prestação jurisdicional, inexiste a violação do art. 489 do CPC/15.
4. O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais em recurso
especial são inadmissíveis.
5. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
6. A incidência das Súmulas 5 e 7/STJ prejudicam a análise do dissídio
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 2.183.495/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em , DJe de . - grifou-se)28/11/2022 30/11/2022
 
 
Registra-se que, mesmo à luz do art. 489 do CPC, o órgão julgador não

estaria obrigado a se pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas
partes, mas apenas a respeito daqueles capazes de, em tese, de algum modo, infirmar
a conclusão adotada pelo órgão julgador (inciso IV). A motivação contrária ao interesse
da parte, ou mesmo omissa em relação a pontos considerados irrelevantes pelo
julgador, não autoriza o acolhimento dos embargos declaratórios.

No mais, verifica-se que o Tribunal de origem aplicou a teoria menor da
desconsideração da personalidade jurídica e, com base nos elementos fático-
probatórios existentes nos autos, manteve a decisão de primeiro grau que deferiu o
pedido de desconsideração, como se observa do  trecho do acórdão acima transcrito.

O acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência desta
Corte Superior no sentido de que, para fins de aplicação da Teoria Menor da
desconsideração da personalidade jurídica (art. 28, § 5º, do CDC), basta que o
consumidor demonstre o estado de insolvência do fornecedor e o fato de a
personalidade jurídica representar um obstáculo ao ressarcimento dos prejuízos
causados, independentemente do tipo societário adotado.

A propósito:
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA DA
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO, ANTE A
SUA INTEMPESTIVIDADE. INSURGÊNCIA DA PARTE AGRAVANTE.
1. A Corte Especial, em julgamento de questão de ordem no AREsp 2.638.376
/MG, definiu que a Lei nº 14.939/2024 é aplicável aos recursos interpostos
antes mesmo de sua vigência, devendo ser observada, portanto, no
julgamento dos agravos internos contra decisões monocráticas que
inadmitiram o recurso sob fundamento da falta de comprovação de ausência
de expediente forense no período.
1.1. Nos termos do § 6º do art. 1.003 do CPC, com redação dada pela Lei nº
14.939/2024, "O recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato
de interposição do recurso, e, se não o fizer, o tribunal determinará a
correção do vício formal, ou poderá desconsiderá-lo caso a informação já
conste do processo eletrônico".
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1.2. No presente agravo interno, a parte apresentou documentos que
comprovam a suspensão do expediente forense no curso do prazo recursal,
tornando tempestivo o reclamo.
1.3. Decisão monocrática reconsiderada com o julgamento, de plano, do
agravo em recurso especial.
2. A teoria menor da desconsideração da personalidade jurídica pode ser
aplicada quando a personalidade jurídica representa um obstáculo ao
ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores.
Precedentes.
2.1. A 'revisão de decisão que aplica a teoria menor da desconsideração da
personalidade jurídica é inviável em recurso especial, em razão da vedação
ao reexame de fatos e provas pela Súmula n. 7 do STJ.' (AgInt no AREsp n.
2.586.973/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,
julgado em , DJEN de .).24/2/2025 27/2/2025
2.2. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da controvérsia pelo
Tribunal de origem impede o acesso à instância especial, porquanto não
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento. Incidência da
Súmula 211 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão singular da
Presidência e, de plano, conhecer do agravo para negar provimento ao apelo
extremo".
(AgInt no AREsp n. 2.674.831/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de .)26/5/2025 29/5/2025
 
"DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. TEORIA
MENOR. AGRAVO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao agravo
em recurso especial, em razão da incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.
2. O Tribunal de origem concluiu pela existência de obstáculo ao
ressarcimento do consumidor, aplicando a teoria menor da desconsideração
da personalidade jurídica, nos termos do art. 28, § 5º, do Código de Defesa
do Consumidor (CDC).
3. A parte agravante sustenta a inaplicabilidade da Súmula n. 7 do STJ,
alegando que a análise do recurso se restringe à aplicabilidade da tese
jurídica e que os requisitos para a desconsideração da personalidade
jurídica não foram demonstrados. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a decisão do Tribunal de
origem, que aplicou a teoria menor da desconsideração da personalidade
jurídica, pode ser revista em recurso especial, considerando a vedação ao
reexame de fatos e provas pela Súmula n. 7 do STJ. III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência do STJ admite a aplicação da teoria menor da
desconsideração da personalidade jurídica quando a personalidade jurídica
representa um obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados aos
consumidores, conforme o art. 28, § 5º, do CDC.
6. A alteração das conclusões adotadas pelo Tribunal de origem, quanto à
existência dos requisitos para a desconsideração da personalidade jurídica,
demandaria o reexame do acervo fático-probatório, o que é inviável no
âmbito do recurso especial, em razão da Súmula n. 7 do STJ.
IV. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO".
(AgInt no AREsp n. 2.445.406/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)19/5/2025 26/5/2025
 
"CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO
DE VALORES. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INCIDENTE DE
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. TEORIA MENOR DA
DESCONSIDERAÇÃO (ART. 28, CAPUT, DO CDC). PEENCHIMENTO DOS
REQUISITOS. SÚMULA 83/STJ. ALTERAÇÃO DAS PREMISSAS ADOTADAS.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ orienta no sentido de que, para fins de aplicação
da Teoria Menor da desconsideração da personalidade jurídica (art. 28, § 5º,
do CDC), basta que o consumidor demonstre o estado de insolvência do
fornecedor ou o fato de a personalidade jurídica representar um obstáculo ao
ressarcimento dos prejuízos causados. Precedentes.
2. No caso, as instâncias ordinárias consignaram que foram comprovados os
requisitos necessários à desconsideração da personalidade jurídica, em
razão do reconhecimento de obstáculos ao ressarcimento dos prejuízos
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causados à consumidora por parte dos devedores diretos, bem como a
demonstração da confusão patrimonial entre as devedoras e a recorrente.
Incidência da Súmula 83 do STJ.
3. A alteração das premissas adotadas no acórdão recorrido, no sentido de
se concluir que as questões não demandam dilação probatória, tal como
propugnada, encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento".
(AgInt no AREsp n. 2.689.488/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de .)14/4/2025 25/4/2025
 
 
Ademais, rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias

demandaria o reexame dos fatos e das provas dos autos, o que é inviável no recurso
especial pelo óbice da Súmula nº 7/STJ.

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso
especial para, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista
no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão
interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.
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Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MANUEL JOAO PEREIRA
AGRAVANTE : CASSIANO ANTONIO PEREIRA
AGRAVANTE : MARIA JOSE SANDAR PEREIRA PINTO
ADVOGADOS : JOSÉ MARCOS GOMES JUNIOR - RJ077857

CLARA TAVARES SILVA PADRAO - RJ180731
AGRAVADO : JOSE JOAQUIM CARVALHO GUERRA
ADVOGADA : SUELI COSTA PALMEIRA - RJ097462

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/08/2025 18/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 18 de agosto de 2025
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